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PARECER Nº 726, DE 2024
DA COMISSÃO DE TURISMO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 5, de 2017
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, a proposição em epígrafe objetiva sustar, nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição Estadual, o Decreto 62.032, de 17 de junho de 2016, que acrescenta dispositivo ao Decreto 59.215, de 21 de maio de 2013, para “prever que a liberação dos recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos dar-se-á apenas após a conclusão do objeto por parte do beneficiário” (sic).

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22 de maio de 2017), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

O projeto foi aprovado pela CCJR na forma do substitutivo apresentado pelo nobre deputado Carlos Cezar, relator do projeto na referida comissão.
Na sequência do processo legislativo, cabe a esta Comissão de Turismo analisar o projeto quanto ao mérito, à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 20, do Regimento Interno.

Ao criar a restrição de liberação dos recursos provenientes do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos somente após a conclusão do objeto ou após a medição de cada etapa concluída, o Decreto n. 62.032, de 17 de junho de 2016, acaba trazendo considerável dificuldade para os Municípios na contratação de empresas interessadas na execução de tais projetos, que deverão aguardar muito mais tempo para receber os recursos devidos pelo cumprimento do contrato, criando-lhes desestímulo na contratação com o Poder Público municipal, o que na prática inviabiliza a contratação de empreiteiras.

Assim, a proposta aqui discutida mostra-se relevante e trará maior desenvolvimento aos municípios e ao turismo de nosso Estado.
Não vemos, pois, óbices à aprovação do presente projeto.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n. 5 de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Gil Diniz – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GIL DINIZ, FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 19/3/2024.

Paulo Correa Jr – Presidente

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto do relator 

Tenente Coimbra
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto do relator 

Sebastião Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator
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